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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF acompanha no TSE resultado das eleições e 

enfatiza respeito e fidelidade à Constituição 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, acompanhou no Tribunal Superior Eleitoral 

a apuração dos votos para presidente da República. Às 19h18, o candidato 

Jair Bolsonaro foi considerado matematicamente eleito, quando 94,44% das 

seções estavam apuradas. Logo em seguida, o ministro Toffoli participou da 

coletiva de imprensa ao lado da presidente do TSE, ministra Rosa Weber, e 

parabenizou toda a Justiça Eleitoral por cumprir seu papel de guardiã da democracia brasileira, a despeito de 

todos “os ataques mentirosos e injustos” que sofreu durante o processo eleitoral. 
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O ministro Toffoli agradeceu ao povo brasileiro, “o grande protagonista destas eleições”, e afirmou que a Nação, 

apesar de dividida por uma eleição fortemente polarizada, compareceu tranquilamente às urnas para renovar a 

democracia. “O eleitor brasileiro decidiu e elegeu o seu futuro presidente da República. Desejo aos candidatos 

eleitos, Jair Bolsonaro e General Mourão, os votos de que atuem com a responsabilidade necessária para o 

desempenho da grave e elevada missão de presidir a Nação brasileira. O presidente eleito tem como primeiro ato 

o de jurar respeito à Constituição. Deve fidelidade à Constituição Federal, ao Estado Democrático de Direito, aos 

demais Poderes e às instituições da República”, afirmou. 

 

Citando o artigo 3º da Constituição Federal, Toffoli ressaltou que os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil são construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; 

erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. “Esses 

são os objetivos fundamentais da Nação brasileira, dos quais o chefe do Estado deve não apenas respeitar, mas 

pautar e direcionar suas ações concretas. Uma vez eleitos, o presidente da República e o vice-presidente passam 

a ser os representantes de toda a Nação, e não apenas dos seus eleitores. É preciso respeitar aqueles que não 

lograram êxito em se eleger e também a oposição política que se formará”, recomendou. 

 

Para Toffoli, o momento é de união, serenidade e combate ao radicalismo e à intolerância. O ministro destacou 

que é preciso assegurar a pluralidade política do país e a liberdade em suas diversas formas, dentre elas, a 

liberdade de imprensa e expressão, de opinião e consciência política, de crença e culto, de identidades e 

convivência harmoniosa entre diferentes formas de viver e conviver uns com os outros, porque, segundo ele, é 

na pluralidade e na diversidade que se constrói uma grande Nação. “Passadas as eleições, a sociedade, suas 

instituições e seus Poderes devem voltar a se unir para pensar no desenvolvimento do país. O Brasil tem de 

retomar o caminho do desenvolvimento, gerar empregos, recobrar a confiança, retomar o equilíbrio fiscal, reduzir 

as desigualdades sociais e regionais e criar condições para atender às necessidades básicas da nossa 

população, tão sofrida e tão esperançosa”, asseverou. 

 

O presidente conclamou os Poderes da República e a sociedade civil a celebrar um grande pacto nacional em 

busca das reformas fundamentais de que o País precisa, dentre elas a reforma previdenciária, reforma tributária-

fiscal e segurança pública. “Com o devido diálogo, devem ser construídos acordos e realizadas as reformas dentro 

de um quadro de segurança jurídica. Saibam todos que o Poder Judiciário, por meio do Supremo Tribunal Federal, 

seguirá com a sua missão de moderador dos eventuais conflitos sociais, políticos e econômicos, garantindo a paz 

social, função última da Justiça”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia defere liminar que reafirma livre manifestação de ideias em universidades 

 

A ministra Cármen Lúcia deferiu medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 548 para “suspender os efeitos de atos judiciais ou administrativos, emanados de autoridade pública que 

possibilite, determine ou promova o ingresso de agentes públicos em universidades públicas e privadas”. Em sua 
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 decisão, a ministra suspende, ainda, qualquer determinação de recolhimento de documentos, interrupção de 

aulas, debates ou manifestações em universidades, bem como a coleta irregular de depoimentos de professores 

ou alunos pela “manifestação livre de ideias e divulgação do pensamento nos ambientes universitários ou em 

equipamentos sob a administração de universidades públicas e privadas”. 

 

A ADPF foi ajuizada pela procuradora-geral da república, Raquel Dodge, contra decisões de juízes eleitorais que 

determinam a busca e apreensão de panfletos e materiais de campanha eleitoral em universidades e nas 

dependências das sedes de associações de docentes, proíbem aulas com temática eleitoral e reuniões e 

assembleias de natureza política, impondo-se a interrupção de manifestações públicas de apreço ou reprovação 

a candidatos nas eleições gerais de 2018, em universidades federais e estaduais. As medidas teriam 

como embasamento jurídico a legislação eleitoral, no ponto em que veda a veiculação de propaganda de qualquer 

natureza (artigo 37 da Lei n. 9.504/1997). 

 

De acordo com a ministra Cármen Lúcia, os atos questionados apresentam “subjetivismo incompatível com a 

objetividade e neutralidade que devem permear a função judicante, além de neles haver demonstração de erro 

de interpretação de lei, a conduzir a contrariedade ao direito de um Estado democrático”. 

 

A ministra esclarece que a finalidade da norma que regulamenta a propaganda eleitoral e impõe proibição de 

alguns comportamentos em períodos especificados é impedir o abuso do poder econômico e político e preservar 

a igualdade entre os candidatos no processo. Ela ressalta que o processo eleitoral, no Estado democrático, 

fundamenta-se nos princípios da liberdade de manifestação do pensamento, da liberdade de informação, de 

ensino e aprendizagem, e de escolhas políticas, além da autonomia universitária. 

 

“Toda interpretação de norma jurídica que colida com qualquer daqueles princípios, ou, o que é pior e mais grave, 

que restrinja ou impeça a manifestação da liberdade é inconstitucional, inválida, írrita. Todo ato particular ou 

estatal que limite, fora dos princípios fundamentais constitucionalmente estabelecidos, a liberdade de ser e de 

manifestação da forma de pensar e viver o que se é, não vale juridicamente, devendo ser impedido, desfeito ou 

retirado do universo das práticas aceitas ou aceitáveis", afirmou a ministra. 

 

"Liberdade de pensamento não é concessão do Estado. É direito fundamental do indivíduo que a pode até mesmo 

contrapor ao Estado. Por isso não pode ser impedida, sob pena de substituir-se o indivíduo pelo ente estatal, o 

que se sabe bem onde vai dar. E onde vai dar não é o caminho do direito democrático, mas da ausência de direito 

e déficit democrático", conclui, ressaltando que discordâncias são próprias das liberdades individuais. "As 

pessoas divergem, não se tornam por isso inimigas. As pessoas criticam. Não se tornam por isso não gratas. 

Democracia não é unanimidade. Consenso não é imposição." 

 

A decisão liminar será submetida a referendo do Plenário na sessão da próxima quarta-feira (31). 

. 
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Constituição 30 anos: ADPF está entre as inovações trazidas pela Carta de 88 
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Uma das novidades da Constituição Federal (CF) de 1998, que completou 30 anos neste mês, foi a criação da 

arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), com o objetivo de suprir as lacunas deixadas pelas 

ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs), que não podem ser propostas contra leis ou atos normativos que 

entraram em vigor antes da promulgação da CF nem contra atos municipais. 

 

A ação, que produz efeito erga omnes (para todos) e vinculante, foi instituída pelo parágrafo 1º do artigo 102 da 

Carta Federal, tendo sido regulamentado pela Lei 9.882/1999 e é utilizada para evitar ou reparar lesão a algum 

preceito fundamental resultante de atos da União, estados, Distrito Federal e municípios. Para o cabimento da 

ADPF, no entanto, a lei prevê o cumprimento do requisito da subsidiariedade, ou seja, a ação somente deve ser 

admitida quando não houver outro meio eficaz capaz de sanar a lesividade apontada. A doutrina jurídica, por sua 

vez, qualifica como fundamentais os preceitos que se revelam como imprescindíveis e basilares do sistema 

constitucional, como, por exemplo, os princípios da divisão de Poderes, da forma federativa do Estado ou dos 

direitos e garantias individuais.  

 

Até o momento, foram ajuizadas no Supremo 547 ADPFs. Na primeira, de janeiro de 2000, o Partido Comunista 

do Brasil (PCdoB) questionava lei do Município do Rio de Janeiro que tratava do valor do IPTU para determinados 

imóveis. A mais recente (ADPF 547), foi ajuizada pelo governador do Pará, Simão Jatene, e versa sobre bloqueios 

judiciais do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região dos débitos trabalhistas da Fundação Paraense de 

Radiodifusão. O Tribunal já proferiu 720 decisões em ADPFs, sendo 374 decisões finais, 132 liminares, 112 

interlocutórias, 94 em recursos internos e 8 sobrestamentos. 

 

O rol de legitimados para ajuizar ADPF é o mesmo para apresentar ADIs, previsto expressamente no artigo 103 

da CF: o presidente da República, as Mesas do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de Assembleia 

Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o governador de estado ou do Distrito Federal, o 

procurador-geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com 

representação no Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

 

A decisão sobre a arguição somente será tomada se presentes na sessão pelo menos dois terços dos ministros 

(oito) e é irrecorrível, não podendo ser objeto de ação rescisória. Caberá reclamação contra o descumprimento 

da decisão proferida pelo STF, na forma do seu Regimento Interno. A Lei 9.882/1999 prevê ainda que, em caso 

de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou ainda, em período de recesso, poderá o relator conceder a 

liminar, a ser referendada (ad referendum) pelo Plenário. 

 

Julgamentos históricos 

 

Temas de grande repercussão nacional foram debatidos em julgamentos de ADPF. O mais recente foi em 

setembro deste ano, quando o Plenário julgou válidas as normas que autorizam o cancelamento do título do 

eleitor que não tenha atendido ao chamado para cadastramento biométrico obrigatório (ADPF 541). 

 

Neste ano, o STF decidiu ainda que é lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo, seja 

atividade-meio ou fim, ao julgar a ADPF 324. As multas aplicadas às empresas que não cumpriram a decisão de  

 



 

desobstruir as rodovias durante a greve dos caminhoneiros em maio deste ano se deram nos autos da ADPF 

519. 

A proibição da condução coercitiva de réu ou investigado para interrogatório foi tomada no julgamento das ADPFs 

395 e 444. Também em 2018, o Supremo referendou decisão do ministro Ricardo Lewandowski na ADPF 165, 

que homologou o acordo celebrado entre instituições financeiras e poupadores em torno da disputa sobre os 

planos econômicos. 

 

Outras deliberações importantes foram tomadas pelo STF ao julgar esse tipo de ação: descriminalização da 

interrupção da gravidez de feto com anencefalia (ADPF 54); considerar a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) 

incompatível com a Constituição Federal de 1988 (ADPF 130); realização da “Marcha da Maconha” (ADPF 187); 

Lei da Ficha Limpa (ADPF 144); união homoafetiva (ADPF 132); proibição de importação de pneus usados (ADPF 

101); a Lei de Anistia (ADPF 153); e cotas raciais nas universidades (ADPF 186). 

 

Próximos julgamentos 

 

Outros assuntos com repercussão estão tramitando no Supremo, por meio de ADPF, como o Marco Civil da 

Internet e a possibilidade de decisões judiciais impedirem o funcionamento do WhatsApp (ADPF 403) e a 

descriminalização da interrupção voluntária da gravidez até a 12ª semana de gestação (ADPF 442), ambas com 

audiências públicas realizadas. 

 

Acesse o site comemorativo aos 30 anos da Constituição Federal. 

  

Veja a notícia no site 

 

Partido questiona competência da Anatel sobre prestadoras de serviço de valor agregado 

 

O Partido Socialista Brasileiro (PSB) ajuizou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

546, com pedido de liminar, para que o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheça lesão aos princípios da 

separação dos Poderes, da legalidade e devido processo legislativo, além de ofensa à liberdade de iniciativa e 

da livre concorrência em dispositivos da resolução da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) que 

atribuem à agência competência para dirimir conflitos entre prestadoras de serviços de telecomunicação e de 

valor adicionado. 

 

De acordo com o PSB, por ato interno próprio e sem autorização legal (parágrafos 1º e 2º do artigo 64-A da 

Resolução Anatel 73/1998, com redação dada pelo artigo 8º da Resolução Anatel 693/2018), a agência reguladora 

alterou o Regulamento dos Serviços de Telecomunicações e, passados mais de 20 anos da Lei Geral de 

Telecomunicações, ampliou suas competências para incluir a solução de conflitos entre prestadores de serviços 

de telecomunicação e de valor adicionado, concedendo-lhe jurisdição administrativa que a legislação não 

concedeu. 
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Para o partido, as normas impugnadas atribuem competência à Anatel “de forma inédita e sem qualquer 

fundamento legal”. Isso porque os serviços de valor adicionado são atividades que acrescentam novas utilidades 

ao serviço de telecomunicação, relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou 

recuperação de informações. A título de exemplo, o PSB cita os aplicativos de internet de mensagens 

instantâneas, redes sociais, streaming de música e vídeo e armazenamento em nuvem. 

 

“Os serviços de valor adicionado não são serviços de telecomunicação, pois não transmitem, emitem ou recebem 

informações. Logo, não estão submetidos à regulação da Anatel, cujas competências estão expressamente 

definidas em lei. Eles apenas se valem do canal físico de comunicação — prestado por uma empresa de 

telecomunicação — para adicionar funcionalidades, mas não se confundem com os serviços de telecomunicação”, 

argumenta a legenda. Ressalta que, longe de ser uma diferenciação meramente técnica, a distinção entre 

serviços de telecomunicação e de valor adicionado se justifica exatamente para evitar que a regulação estatal 

atinja o tráfego de internet, prestigiando a livre iniciativa, liberdade e inovação dos serviços online. 

 

Rito abreviado 

 

O relator da ADPF 546, ministro Luís Roberto Barroso, adotou para caso, por analogia, o rito do artigo 12 da Lei 

9.868/1999 (Lei das Ações Diretas de Inconstitucionalidade), que permite o julgamento definitivo da ação pelo 

Plenário sem prévia análise do pedido de liminar. Em sua decisão, ele solicita informações à Anatel, a serem 

prestadas no prazo de dez dias. Após o período, determinou que se dê vista dos autos à Advocacia-Geral da 

União (AGU) e à Procuradoria-Geral da República (PGR), no prazo sucessivo de cinco dias, para que se 

manifestem sobre a matéria. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Também no novo CPC, prazo recursal em dobro cessa quando resta apenas um dos 

litisconsortes 

 

Tanto sob o Código de Processo Civil de 1973 quanto na vigência da nova legislação processual, em se tratando 

de autos físicos, a contagem de prazo em dobro cessa quando resta apenas um dos litisconsortes na demanda. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso especial de um shopping center 

condenado a indenizar um cliente vítima de acidente dentro de suas dependências. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, não houve surpresa ou manipulação no acórdão de segunda 

instância que considerou a apelação intempestiva, pois a regra do novo código segue o entendimento da Súmula 

641 do Supremo Tribunal Federal (STF) e a jurisprudência sedimentada sobre a matéria no código revogado. 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D393970&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902388030&sdata=zJBj1u%2FEIotiEyOcTkWwwFI9AR5azwoeMKQ6MageZvc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FTamb%25C3%25A9m-no-novo-CPC%2C-prazo-recursal-em-dobro-cessa-quando-resta-apenas-um-dos-litisconsortes&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902388030&sdata=pmnGndjWE5q4ABbfJLEi57kL1GZIX99zjtqwVzr%2BajY%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FTamb%25C3%25A9m-no-novo-CPC%2C-prazo-recursal-em-dobro-cessa-quando-resta-apenas-um-dos-litisconsortes&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902388030&sdata=pmnGndjWE5q4ABbfJLEi57kL1GZIX99zjtqwVzr%2BajY%3D&reserved=0


 

Ela explicou que o direito ao prazo em dobro pressupõe dois requisitos cumulativos: existência de litisconsórcio 

e de prazo comum para a prática do ato processual. 

 

“A razão da norma permanece idêntica, a de garantir acesso aos autos oportunizando a obtenção da tutela 

recursal que lhe pareça mais favorável. Tanto é assim que o CPC/2015 dispõe não se computar prazo 

diferenciado quando os autos do processo forem eletrônicos, permitindo aos litigantes amplo e irrestrito acesso 

aos autos”, fundamentou a ministra. 

 

Para a magistrada, quando se verifica a sucumbência de apenas um litisconsorte – como ocorreu no caso 

analisado, em que restou uma só parte no polo ativo –, não há prazo em dobro para recorrer, justificando-se a 

decisão do tribunal de origem. 

 

Denunciação da lide 

 

O shopping center defendeu que teria direito ao prazo duplicado, já que a redação do novo CPC teria estabelecido 

de maneira expressa que o prazo em dobro só deixa de ser contado quando a defesa é oferecida por apenas um 

dos litisconsortes. 

 

Após o ajuizamento da ação de indenização e com a formação da relação jurídica litigiosa, o shopping denunciou 

a lide a uma seguradora. A sentença julgou procedente a indenização, condenando exclusivamente o shopping. 

O pedido de denunciação da lide foi julgado improcedente. 

 

“Assim, desfeito o litisconsórcio por sentença e exaurido o prazo simples de interposição da apelação pela parte 

sucumbente, deve ser mantido o entendimento do tribunal de origem que reconheceu a intempestividade do 

recurso”, concluiu a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

Consumidor equiparado: a proteção estendida do CDC 

 

Pessoas que se machucam ao escorregar em piso molhado sem sinalização, outras que têm a vida 

irremediavelmente comprometida por uma bala perdida em tiroteio iniciado pelos seguranças de uma loja. Casos 

assim – menos ou mais cotidianos, menos ou mais dramáticos – fazem parte da rotina do Judiciário e têm em 

comum o fato de que a vítima, embora não haja comprado produtos ou serviços da empresa, foi, de algum modo, 

afetada por um evento danoso que a colocou na condição de consumidor por equiparação. 

 

Conforme explicou a ministra Nancy Andrighi no REsp 1.125.276, o conceito de consumidor não está limitado à 

definição restritiva contida no caput do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor (CDC), devendo ser extraído 

da interpretação sistemática de outros dispositivos da Lei 8.078/90. 
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Surge então a figura do consumidor por equiparação, ou bystander, “inserida pelo legislador no artigo 17 do CDC, 

sujeitando à proteção do CDC também as vítimas de acidentes derivados do fato do produto ou do serviço. Em 

outras palavras, o sujeito da relação de consumo não precisa necessariamente ser parte contratante, podendo 

também ser um terceiro vitimado por essa relação”, afirmou. 

 

Dessa forma, todo aquele que não participou da relação de consumo, não adquiriu qualquer produto ou contratou 

serviços, mas sofreu algum tipo de lesão pode invocar a proteção da lei consumerista na qualidade de consumidor 

equiparado.   

 

Piso molhado 

 

Em março deste ano, o ministro Luis Felipe Salomão foi relator na Quarta Turma de um recurso originado de ação 

de reparação movida por um idoso contra o município e um posto de gasolina (AREsp 1.076.833). O autor sofreu 

uma queda e fraturou três costelas ao passar pela calçada do posto, pois o piso estava molhado. Havia uma 

mangueira no interior do estabelecimento que escoava água, porém não existia qualquer sinalização que 

alertasse para o perigo no local. 

 

O idoso alegou negligência do posto por ter deixado escoar água sem providenciar a sinalização adequada. 

Também sustentou haver falta de fiscalização dos passeios públicos por parte do município. 

 

O posto afirmou a não incidência da lei consumerista no caso, já que não havia fornecido qualquer produto ou 

serviço ao autor da ação. Disse que a culpa era exclusiva da vítima e que se tratava de caso fortuito e de força 

maior. 

 

O estabelecimento foi condenado a pagar R$ 6.780,00 por danos morais. O Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul (TJRS) entendeu que incidiam as normas do CDC, já que houve defeito no serviço, pois o posto não 

ofereceu a segurança que o consumidor deveria esperar. Para o tribunal, a lei tutela a “segurança ou incolumidade 

física e patrimonial do consumidor”. 

 

Segundo o ministro Salomão, o entendimento da corte estadual está em conformidade com a jurisprudência do 

STJ no sentido da proteção conferida pelo CDC a todos aqueles que, mesmo sem participar diretamente da 

relação de consumo, sofrem as consequências do dano, tendo sua segurança física e psíquica colocada em risco. 

 

Cacos de vidro na via 

 

No julgamento do REsp 1.574.784, na Terceira Turma, a ministra Nancy Andrighi também entendeu correta a 

equiparação do consumidor, nos termos do artigo 17 da lei consumerista, conforme decidido pelo Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 

 

Uma criança se acidentou ao tentar fugir da colisão com a porta do caminhão de uma distribuidora de cervejas 

Schincariol, fabricadas pela empresa Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda., que transitava na via com as portas  
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abertas. Ao desviar da porta, a criança caiu sobre garrafas de cerveja quebradas que haviam sido deixadas na 

calçada cinco dias antes pela mesma distribuidora. Ela sofreu cortes graves no pescoço e outras lesões leves. 

 

O tribunal estadual manteve a condenação solidária da fabricante e da distribuidora ao pagamento de danos 

morais no valor de R$ 15 mil.   

 

Para a ministra Nancy Andrighi, a jurisprudência do STJ é clara no sentido de que “a responsabilidade de todos 

os integrantes da cadeia de fornecimento é objetiva e solidária, nos termos dos artigos 7º, parágrafo único, 20 e 

25 do CDC”, sendo “impossível afastar a legislação consumerista” e a equiparação da criança a consumidor, visto 

que “o CDC amplia o conceito de consumidor para abranger qualquer vítima, mesmo que nunca tenha contratado 

ou mantido qualquer relação com o fornecedor”. 

 

Tiroteio na rua 

 

No REsp 1.732.398, de relatoria do ministro Marco Aurélio Bellizze, uma jovem pediu  indenização por danos 

materiais, morais e estéticos em decorrência de ter sido baleada aos 12 anos de idade, quando retornava da 

escola e passava por uma rua onde havia começado um tiroteio. A troca de tiros ocorreu porque os seguranças 

privados contratados pelos donos das lojas instaladas no local reagiram a uma tentativa de roubo, e um dos tiros 

atingiu a jovem, deixando-a tetraplégica. 

 

O tribunal estadual fixou o valor das indenizações por danos morais e estéticos em R$ 450 mil cada. A decisão 

foi confirmada pela Terceira Turma em razão da “gravidade das lesões sofridas pela autora, que revelam, por si 

sós, a existência de ofensa à sua integridade física, psíquica e emocional, não apenas porque dependerá, muito 

frequentemente, da ajuda de terceiros ou de recursos tecnológicos, não raramente de elevado custo, para realizar 

os atos mais simples do dia a dia, mas também porque, juntamente com sua saúde, o disparo de arma de fogo 

afetou grande parte dos seus sonhos, roubou-lhe a juventude e a impediu de desfrutar da própria vida de maneira 

plena, com reflexos de ordem pessoal, social e afetiva” – conforme apontou Bellizze. 

 

Os comerciantes sustentaram que o crime de roubo à mão armada caracterizava fortuito externo e os tiros que 

atingiram a vítima foram disparados pelos assaltantes. 

 

Segundo Bellizze, “ao reagirem de maneira imprudente à tentativa de roubo à joalheria, dando início a um tiroteio, 

os vigilantes frustraram a expectativa de segurança legitimamente esperada, a qual foi agravada, no caso, uma 

vez que a autora foi atingida por projétil de arma de fogo, sendo o fato suficiente para torná-la consumidora por 

equiparação, ante o manifesto defeito na prestação do serviço”. 

 

A causa que produziu o dano, de acordo com o ministro, não foi o assalto, “que poderia ter se desenvolvido sem 

acarretar nenhum dano a terceiros, mas a deflagração do tiroteio em via pública pelos prepostos dos réus, 

colocando pessoas comuns em situação de grande risco, o que afasta a caracterização de fortuito externo”, além 

de os vigilantes terem atuado coletivamente “para a produção do resultado lesivo, advindo não dos disparos em 

si, mas da ação que desencadeou o conflito armado. Daí a responsabilização dos estabelecimentos pelos danos 

ocorridos”. 
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Explosão em bueiro 

 

Outro caso de consumidor por equiparação foi reconhecido no AgRg no REsp 589.789, de relatoria do ministro 

Villas Bôas Cueva, na Terceira Turma. O caso teve origem em uma ação indenizatória contra a Light Serviços de 

Eletricidade S.A. após a explosão em um bueiro em Copacabana, no Rio de Janeiro. 

 

Os autores pediram ressarcimento pelos danos materiais, morais e estéticos, porém a Light alegou que não seria 

possível a aplicação do CDC ao caso por não haver relação de consumo a ser tutelada. 

 

O entendimento unânime da Terceira Turma foi no sentido de que o acórdão do tribunal estadual estava em 

perfeita harmonia com a jurisprudência do STJ de que “equipara-se à qualidade de consumidor, para os efeitos 

legais, aquele que, embora não tenha participado diretamente da relação de consumo, sofre as consequências 

do evento danoso decorrente do defeito exterior que ultrapassa o objeto e provoca lesões, gerando risco à sua 

segurança física e psíquica”, conforme exposto pelo ministro João Otávio de Noronha no REsp 1.000.329. 

 

Derramamento de petróleo 

 

No AgInt nos EDcl no CC 132.505, sob relatoria do ministro Antonio Carlos Ferreira, a Segunda Seção discutiu 

o caso de pescadores artesanais do Espírito Santo que haviam ajuizado ação de reparação de danos contra a 

Chevron Brasil, em razão de um vazamento de petróleo ocorrido no litoral do Rio de Janeiro. 

 

O óleo derramado se espalhou e prejudicou a atividade dos pescadores que moravam no Espírito Santo, 

considerados consumidores por equiparação. 

 

O ministro explicou que tal entendimento estava correto e já havia sido aplicado em hipótese semelhante na 

Segunda Seção, quando pescadores foram considerados vítimas de acidente de consumo, visto que suas 

atividades pesqueiras foram prejudicadas por derramamento de óleo (CC 143.204, da relatoria do ministro Villas 

Bôas Cueva). 

 

A Justiça do Espírito Santo afirmou não ser competente para julgar um crime ambiental ocorrido em outro estado.  

 

A Justiça fluminense alegou que, como os pescadores são consumidores equiparados, poderiam ajuizar ação em 

seus domicílios, conforme preconiza o artigo 101, inciso I, do CDC. 

 

Segundo o ministro Antonio Carlos, havendo a incidência das regras consumeristas, “a competência é absoluta”, 

razão pela qual deve ser fixada no domicílio do consumidor, ou seja, “apesar de o acidente ter ocorrido no litoral 

do Rio de Janeiro, seus reflexos danosos se estenderam para outras localidades, entre as quais o território 

pesqueiro onde os autores da ação laboravam, que deve ser considerado o local do fato, para fins de incidência 

do artigo 100, inciso V, alínea a, do Código de Processo Civil”. 

 

“Nesse sentido, aplicam-se ao caso as regras definidoras de competência do artigo 101 do CDC, as quais, nos 

termos da jurisprudência do STJ, têm natureza absoluta, podendo ser conhecidas de ofício pelo juízo, sendo 
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 improrrogável, sobretudo quando tal prorrogação for desfavorável à parte mais frágil”, disse o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Autorizado o uso de novas placas do Mercosul até conclusão da ação que questiona modelo 

 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, deferiu um pedido da União e permitiu o emplacamento de 

veículos em todo o país com o novo modelo do Mercosul, até o trânsito em julgado da ação civil pública que 

questiona a adoção das novas placas. 

 

O ministro suspendeu a decisão liminar de uma desembargadora do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

(TRF1), de 10 de outubro, que havia impedido o uso das novas placas sob o argumento de que primeiro era 

preciso concluir o novo sistema eletrônico de informações. De acordo com a magistrada, a mudança precipitada 

traria gastos aos contribuintes sem a correspondente contrapartida do poder público em fornecer o sistema 

integrado de segurança. 

 

Segundo o presidente, não há como deixar de reconhecer o potencial lesivo da liminar do TRF1, sendo evidentes 

os danos à economia pública que podem decorrer da paralisação do novo sistema de emplacamento. 

 

“Atente-se, nesse ponto, não apenas para os altos valores já investidos pela União na efetivação do novo formato 

– já parcialmente implantado em alguns estados da federação, como é o caso do Rio de Janeiro, com cerca de 

118 mil veículos já circulando com a placa nova –, mas também para o considerável montante a ser economizado 

pela União com a redução dos custos decorrentes de desoneração financeira do Denatran, de aproximadamente 

R$ 25 milhões por ano”, afirmou. 

 

Avanços 

 

Noronha destacou o evidente avanço com o novo modelo em matéria de segurança pública, ao possibilitar a 

criação de um cadastro unificado de identificação de veículos, facilitando o intercâmbio on-line de informações. 

O ministro afirmou também ser inviável retornar ao estado prévio à implementação do sistema, em virtude dos 

investimentos e mudanças realizados. 

 

“Constato, por fim, também a possibilidade de eventual dano à ordem pública no caso de prevalência da decisão 

atacada, na medida em que os procedimentos tendentes a implementar o novo sistema já avançaram no tempo 

a ponto de não mais permitirem um retrocesso ao status quo ante”, fundamentou. 

 

No pedido de suspensão da liminar, a União afirmou que a paralisação do novo modelo prejudica os estados que 

já solicitaram a alteração dos sistemas para o padrão definido pelo Mercosul. Gera prejuízo também ao Serviço 

Federal de Processamento de Dados (Serpro), que planejou e realizou investimentos para o novo sistema. 
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A ação civil pública, ajuizada pela Associação de Fabricante de Placas de Santa Catarina, questiona duas 

resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) que disciplinam a implementação no país do novo modelo 

de placas automotivas e do sistema integrado de consultas de veículos do Mercosul. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Audiência de custódia completa três anos na Justiça Militar da União 

 

Tribunais se preparam para 13ª Semana Nacional da Conciliação 

 

Toffoli parabeniza a Justiça Eleitoral e eleitores por tranquilidade em Eleições 

 

Sistema carcerário: CNJ e governo criarão “gabinete de crise” 

 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0003889-15.2011.8.19.0052 

Rel. Des. Nagib Salibi  

j. 24.10.2018 e p. 29.10.2018 

Direito de Trânsito. Mandado de segurança pretendendo a liberação de veículo. Sentença terminativa. Extinção 

do processo sem julgamento do mérito. Ausência de intimação do exequente.  

Discordância do impetrante quanto à extinção da execução. Necessidade de seu prosseguimento, até que se 

resolva a controvérsia relativa à responsabilidade civil do fornecedor.  

O art. 485, § 1º, do Código de Processo Civil não deixa dúvidas de que a extinção do processo por inércia ou 

abandono da parte deverá ser precedida de intimação pessoal para manifestação em cinco dias, o que, 

efetivamente, não ocorreu no caso. Determinação de integração do polo passivo, para incluir o Presidente do 

DETRO/RJ. Provimento do recurso, para cassar o Provimento impugnado. 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FAutorizado-o-uso-de-novas-placas-do-Mercosul-at%25C3%25A9-julgamento-da-a%25C3%25A7%25C3%25A3o-que-questiona-modelo&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902498123&sdata=XILsGUD7OgKBvbiR7N7LZ4m1WyJlSB%2Bbs9Ai86qSOnM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F87904-audiencia-de-custodia-completa-tres-anos-na-justica-militar-da-uniao&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902508135&sdata=f0dx4d%2FEloWYly3C7OYdOi%2BLUm6VsRArX9w8o7E0L58%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F87912-tribunais-se-preparam-para-13-semana-nacional-da-conciliacao&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902518144&sdata=zLdVpa1XwdJXHsj%2Fo2L3nnkQtdB9DbtbH%2BhmqMlIsRs%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F87911-toffoli-parabeniza-a-justica-eleitoral-e-eleitores-por-tranquilidade-em-eleicoes&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902518144&sdata=10ALJNPXDKXNXdVszCjD0l4shSIf5UHbCRX1IrxYVjw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F87907-sistema-carcerario-cnj-e-governo-criarao-gabinete-de-crise&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902528143&sdata=vs3LLpyFhpSab1evY4o03TC700elFB78lYwOHkmOEMc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800151287&data=02%7C01%7C%7C3ac34cae06e6400ab54708d63ddee6bc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636764424902538160&sdata=1lTicy%2BwRGZd1CJvpJ92rMQKQ1CwGBnelARw4P2E2KY%3D&reserved=0


 

 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Coletânea de Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ 

 

Compilação de normas por temas de interesses dos Núcleos Regionais da CGJ, organizada a partir de pesquisa 

desenvolvida pelo M.M. Dr. Juiz de Direito Fabio Porto do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Acesse no seguinte caminho: Banco do Conhecimento/ Legislação / Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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